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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO
ESTADO DE SÃO PAULO 
www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO N. 641/2017

INDICAMOS ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que, junto ao Diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal, Dr. Caio César Ilário Filho, estude a viabilidade da implantação do Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre Medidas Complementares de Segurança em Prevenção e Resposta a Emergências em Áreas de Edificações no Âmbito do Município e dá Outras Providências, conforme diretrizes traçadas pelo anteprojeto em anexo.
Justificativa

O presente projeto de lei com como objetivo a proteção à segurança dos munícipes que utilizam os estabelecimentos citados em seu bojo, além de complementar as legislações federais e estaduais.

O Bombeiro Civil profissional é um componente fundamental na segurança contra incêndio, bem como para a proteção à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio em geral.

Todas as medidas de segurança contra incêndios  exigidas pelas normas do Corpo de Bombeiros necessitam de inspeção e testes. Para tanto, são necessários profissionais qualificados e trinados para que, no momento de um sinistro, possam garantir a salvaguarda dos valores da edificação (meio ambiente e patrimônio) e das vidas que ali se encontram.

A existência de Bombeiros Civis nas edificações constitui ferramenta fundamental para a redução dos prejuízos oriundos de incêndios, uma vez que estes profissionais são preparados para prevenir e combater os princípios de incêndios, além de deixar o Corpo de Bombeiros livre para ações comunitárias e ocorrências de grande porte.

O Bombeiro Civil é também importantíssimo na luta contra a morte súbita que ceifa milhares de vidas devido à falta de assistência adequada e imediata nos comércios de grande porte ou onde haja aglomeração de pessoas.

O Bombeiro Civil treinado para atuar com desfibrilador aumenta em 90% (noventa por cento) as chances de uma pessoa sobreviver ao infarto e outras causas de mortes relacionadas com o Atendimento Cardiovascular de Emergência. Além disso, esse profissional pode atuar e m outros acidentes que provocam emergências clínicas traumáticas. De igual modo, as escolas estarão protegidas se puderem contar com um profissional experiente e treinado para realizar manobras de desengasgo e outras emergências constantemente veiculadas na mídia e que, na maioria das vezes, levam a óbito.

A atuação do Bombeiro Civil reduz a demanda dos serviços do Corpo de Bombeiros, além de reduzir os altos custos para tratamentos dos acidentados e para a restauração do patrimônio afetado pelos incêndios.
Doutro lado, a possível classificação do município como de interesse turístico, num futuro próximo, atrairá um fluxo maior de pessoas para nossa cidade, tornando imprescindível a aprovação do presente projeto com vistas a garantir também a segurança e integridade dos turistas que por aqui passarão.

Por todo o exposto, conto com o apoio e a sensibilidade dos Nobres Pares para aprovação do presente Projeto de Lei Complementar.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 01 de setembro de 2017.

Jorge Emanoel Cardoso Rocha                                                Juliano César Rodrigues

            Professor Jorge                                                                       Juliano César

             Vereador - PSD                                                                    Vereador - PSD         

Rogério Alves Mazzonetto                                                         Sebastiana Maria Ribeiro Tavares

    Rogério Mazzonetto                                                                          Sebastiana Tavares

         Vereador - PDT                                                                                Vereadora - DEM

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR


“Dispõe sobre medidas complementares de segurança em prevenção e resposta a emergências em áreas e edificações no âmbito do Município e dá outras providências”
 

Art. 1º – Nas áreas e edificações abrangidas por esta Lei, durante sua atividade-fim, fica obrigatória a presença de equipe de prevenção e resposta a emergências composta por:

a) Bombeiros civis nas áreas ou edificações, abertas ou fechadas, públicas ou privadas, em que houver grande concentração de pessoas ou atividades de risco a vida e ou ao meio ambiente, nas indústrias que realizam transformação de combustíveis;

b) Guarda-vidas em parques, clubes e áreas de recreação, lazer ou desporto com ambiente aquático liberado ao uso das pessoas, seja este ambiente natural ou artificial.
Art. 2º – Para efeito desta Lei, considera-se grande concentração de pessoas para:

a) Feiras, encontros, quermesses, shows e eventos artísticos, religiosos, sociais, culturais, educacionais, simpósios, congressos, esportivos e outras atividades similares, com duração determinada ou indeterminado, a partir de 1.000 (uma mil) pessoas participantes.

b) Boates, casas noturnas e congêneres, empresas ou instituições públicas e privadas, com ou sem fins lucrativos, que durante sua atividade-fim concentrem a partir de 1.000 (uma mil) pessoas;

 c) Outras atividades em edificações ou áreas, abertas ou fechadas, públicas ou privadas com concentração a partir de 2.000 (duas mil) pessoas participantes ou circulação média diária acima de 1.500 (uma mil e quinhentas) pessoas.

§ 1º – Consideram-se pessoas participantes, todas as pessoas que estejam no local durante sua atividade-fim, independentemente da condição ou pôr qual motivo estejam no local.

§ 2º - Ficam isentos da obrigatoriedade da presença de Guarda-vidas as piscinas e áreas aquáticas em imóvel residencial e os locais onde a área aquática esteja proibida ao uso.
Art. 3º – Para efeito de implantação, adequação e fiscalização, o cálculo e dimensionamento de pessoal e equipamentos nas equipes de Bombeiros ou Guarda-vidas a que se refere ao Artigo 1º , além das disposições legais pertinentes, consideram-se os parâmetros da NBR 14.608 da ABNT ou outra que venha substituí-la, sem prejuízo da observância das normas estaduais e federais aplicáveis ao município.

§ 1º - Quando entre o público participante houverem homens e mulheres, as equipes de Bombeiros ou Guarda-vidas devem possuir em seus quadros profissionais de ambos os gêneros.

§ 2º - As equipes de Bombeiros civis devem estar em quantidade e ser dispostas de forma que em caso de emergência a primeira equipe de resposta chegue a qualquer local da edificação ou área em menos de 04 (quatro) minutos e no caso de Guarda-vidas de forma tal que toda área liberada ao uso esteja assistida.
Art. 4º  - As áreas, edificações ou eventos abrangidas por esta Lei, obrigatoriamente devem possuir um Plano de Prevenção, Preparo e Resposta a Emergências – P3RE, atendendo as disposições normativas nacionais e estaduais sobre Plano de Emergência.

Art. 5º -  Para efeito de fiscalização e concessão de autorização ou alvará de funcionamento, a ser expedido pelo Departamento de Planejamento Urbano e Obras, para empresas ou instituições que explorem a área de prevenção e resposta a emergências, além das disposições legais pertinentes, aplicam-se as normas nacionais e estaduais pertinentes.

Art. 6º - A inobservância desta Lei sujeita o infrator às seguintes penalidades a serem aplicadas  isolada ou cumulativamente, sem prejuízo das demais ações penais e civis cabíveis:

I – Autuação com prazo para sanar as irregularidades em 120 (cento e vinte) dias;


II –Multa;

III – Interdição do estabelecimento ou suspensão da atividade eventual.

 
Art. 7º – A observância desta Lei torna-se requisito obrigatório para concessão, manutenção ou renovação de alvará ou autorização para funcionamento no município e não substitui ou desobriga a observância de demais legislações relacionadas a proteção, prevenção e resposta a emergências.
Art. 8º - As edificações e áreas terão carência de 1 (um) ano para adequação aos requisitos desta Lei,  estando isentas neste período da aplicação das sanções previstas no Artigo 6º.
Art. 9º - As pessoas físicas ou jurídicas que exercem as atividades discriminadas no art. 2º terão carência de 180 (cento e oitenta) dias para se adequarem aos termos desta lei, sob pena de passarem a incidir nas sanções previstas no art. 6º e seus incisos. 
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revogam-se as disposições em contrário.
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